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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 093/2026 
 
 
Processo Administrativo Eletrônico: 6257/2025 
Pregão Eletrônico – SRP n° 010/2026 
Validade da ARP: 12 (doze) meses 
Código Cidades n° 1709500 (Gurupi - TO) 
Processo Interno: 4512/2026 
Processo de compras:1693 
 
 
 
A FUNDAÇÃO UNIRG, fundação pública com personalidade jurídica de direito público, entidade 
da administração descentralizada do município de Gurupi, inscrita no CNPJ sob nº 
01.210.830/0001-06, com sede na Avenida Pará, nº 2.432, Quadra 20, Lote 01, Setor Waldir Lins 
II, CEP: 77.423-250, Gurupi/TO, neste ato representado pelo seu Presidente Sr. THIAGO 

PIÑEIRO MIRANDA, conforme Decreto de nomeação nº 233 de 21 de janeiro de 2021, brasileiro, 
advogado, portador do RG 612.746 SSP/TO e inscrito no CPF sob nº 964.247.021-72, residente 
e domiciliado na Rua 80-A, nº 144, Quadra 182, Lote 08, casa 01, Parque Res. Nova Fronteira, 
nesta cidade de Gurupi –TO, considerando a homologação do Pregão Eletrônico - SRP nº 
010/2026 e Ato de Ratificação do Senhor Presidente da Fundação UNIRG, conforme Termo de 
Homologação datado em 24/08/2026 (ID nº 269232), exarado no Despacho da Presidência 
nº 2282/2026 (ID nº 267082), RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e 
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  
quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se 
as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal 
n.º 1.589, de 26 de dezembro de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
FORNECEDORA/DETENTORA DA ATA: PAULISTA IND E COM LTDA ME, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 06.285.410/0001/02, com sede na Avenida Tocantins, 
Quadra Ne 12, Lote 16, Jardim Aureny I, CEP:77060-150, telefone: (63) 3571 9751, e-mail: 
paulistaalimentoslicitacao@gmail.com, Palmas/TO, neste ato representada pelo Sr. Paulo Cesar 
Sant’ana de Oliveira, portador da Carteira de Identidade nº 1476534 SSP/TO, inscrito no CPF nº 
043.717.108-67, brasileiro, viúvo, empresário, residente e domiciliado na Avenida Tocantins, 
Quadra NE 12, Lote 16, CEP – 77.060-150 Jardim Aureni I, Palmas/TO. 
 

 
1. DO OBJETO 
 
1.1. A presente ARP tem por objeto o Registro de Preços para Futura, Eventual e Parcelada 
Aquisição de Equipamento de Proteção Individual (EPI’s), a fim de atender as demandas dos 
estagiários dos cursos de Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia, Medicina (Gurupi e Paraíso do 
Tocantins) e Psicologia desta Instituição de Ensino Superior (IES), esses Equipamentos de 
Proteção Individual EPI serão utilizados nas dependências do Hospital Regional de Gurupi, 
Hospital de Regional de Paraíso do Tocantins, Núcleo de Hemoterapia de Gurupi e demais campus 
de estágios dos internatos dessa Instituição, conforme quantidades e especificações técnicas 
constantes no Termo de Referência do Edital, nesta Ata de Registro de Preços e na proposta da 
vencedora. 
 
 

2. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, DOS QUANTITATIVOS ESTIMADOS DO REGISTRO DE 
PREÇOS DO OBJETO, DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA, DAS CONDIÇÕES DE 

RECEBIMENTO E DA FORMA DE PAGAMENTO 
 
2.1.  As especificações técnicas do objeto e seus respectivos quantitativos estimados e valores 
registrados estão elencados na tabela seguinte: 

 

Item Descrição Marca/ 
Modelo 

Unid. Quant. Valor 
Unitário 

Valor Total 

 
 
 

MÁSCARA CIRÚRGICA TRIPLA 
DESCARTÁVEL, COM 
ELÁSTICO, COM CLIPS 

MEDIX/ 
TRIPLA 

CX 4.000 R$ 6,50 R$ 
26.000,00 
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NASAL CX C/ 100 UND 
MÁSCARA PARA PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL / CAMADA EM 
PAPEL FILTRO BRANCO 
FUNDIDO COM EFICIÊNCIA 
DE FILTRAGEM BFE: 
≥95% / TAMANHO ÚNICO / 

ESTRUTURA, MATERIAL E COR 
– 1ª CAMADA: POLIPROPILENO 
NÃO TECIDO COR BRANCA – 
(CAMADA EXTERNA), 2ª 
CAMADA: PAPEL FILTRO 
MELTBLOWN (BFE: ≥95%) 
– (CAMADA DO MEIO) E 3ª 
CAMADA; POLIPROPILENO 
NÃO TECIDO COR AZUL – 

(CAMADA INTERNA) (CAIXA 
COM 100 UNIDADES) 

VALOR TOTAL: R$ 26.000,00 (vinte e seis mil reais). 

 
2.2.  A contratação com o detentor da ata será formalizada pelo órgão ou entidade participante, 
observado o disposto neste Edital, Termo de Referência e na Ata de Registro de Preço. 

 
2.3. Do Local e do Prazo de entrega do objeto 
 
2.3.1. O(s) produto(s) será(ão) entregue(s) de acordo com as especificações do Termo de Referência 
nas seguintes condições: 
 
2.3.2.  As entregas deverão ser realizadas no Almoxarifado Central da Fundação UnirG, localizado 
no Centro Administrativo, na Avenida Pará, Quadra 20, Lote 01, nº 2.432, térreo, Setor 
Engenheiro Waldir Lins II, CEP: 77.423-250, Gurupi/TO, no horário das 08h00 às 12h00 e das 
14h00 às 18h00, ou em outro local previamente designado pela Fundação UnirG, dentro do 
perímetro do Município de Gurupi/TO. 
 
2.3.3. O prazo de entrega do objeto não poderá ultrapassar 15 (quinze) dias corridos, contados 
a partir da assinatura do pedido de compras emitido pela Central de Compras e Licitações da 
Fundação UNIRG, salvo a ocorrência de calamidade pública, perturbação da ordem, greves ou 
por outro motivo que a Administração venha a aceitar por considera-lo justo. 
 
2.3.3.1.1. Caso a empresa verifique a impossibilidade de cumprir o prazo de entrega 

estabelecido, deverá encaminhar ao órgão contratante solicitação de prorrogação de prazo de 
entrega, na qual deverão constar o motivo do não cumprimento do prazo, devidamente 
comprovado. 

 
2.3.3.1.2. A solicitação de prorrogação de prazo será analisada pelo órgão na forma da lei e de 
acordo com os princípios de razoabilidade e proporcionalidade, informando à empresa sobre a 
decisão proferida, no prazo de 3 (três) dias. 

 
2.3.3.1.3. Em caso de aceitação da solicitação de prorrogação de prazo de entrega e comprovada 
a necessidade de prorrogação, a contratante poderá conceder o prazo adicional máximo para a 
entrega de igual período ao estabelecido inicialmente no subitem 5.2.1.2, a contar da data de 
notificação da decisão quanto ao aceite do pedido de prorrogação. 

 
2.3.3.1.4. Em caso de denegação da prorrogação do prazo de entrega, e caso não cumpra o prazo 
inicial, o fornecedor ficará sujeito às penalidades previstas em Termo de referência/edital. 

 
2.3.4. Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos objetos licitados, bem como todos 
os impostos, taxas e demais despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão por conta 
exclusiva da contratada. 

 
2.4. DA FORMA DE AQUISIÇÃO 
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2.4.1.  O objeto será solicitado de forma parcelada, conforme a necessidade da Fundação UnirG, 
mediante a emissão de Ordem de Compra específica para cada fornecimento, em observância à 
sistemática do Sistema de Registro de Preços. 

 
2.4.2. A Fundação UnirG não estará obrigada a contratar ou adquirir a totalidade dos 
quantitativos registrados, limitando-se às suas efetivas necessidades durante a vigência da Ata 
de Registro de Preços. 

 
2.5. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
 
2.5.1.  Ao serem entregues o objeto, iniciar-se-á a etapa de verificação se o mesmo está de acordo 
com as especificações e características descritas no pedido/solicitação de compra, bem como o 

Termo de Referência e/ou Proposta Atualizada, sendo posteriormente aferida a conformidade e 
testada sua entrega e, se possível seu perfeito funcionamento (no que couber). 

 
2.5.2.  O Órgão Gerenciador se reserva no direito de rejeitar no todo ou em parte o objeto se estiver 

em desacordo com as especificações e condições contratuais, bem como aquele que não esteja 
dentro do padrão de qualidade e/ou apresente irregularidades. 

 
2.5.3.  Os recebimentos, provisório e definitivo, do objeto do contrato deverão ser realizados 
conforme o disposto no art. 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021: 

 
2.5.3.1. Provisoriamente em até 03 (três) dias úteis, a partir da entrega, para efeito de 
verificação da conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência 
acompanhados da devida Nota Fiscal, devendo neste momento ser realizada conferência inicial 
por responsável e, caso identificada a conformidade com as especificações técnicas, o canhoto da 
Nota Fiscal é assinado. 

 
2.5.3.2. Definitivamente em até 03 (três) dias úteis, após o recebimento provisório realizada 
pelo servidor competente designado pela Fundação. 

 
2.5.4.  A Fundação rejeitará os fornecimentos executados em desacordo com o Termo de 
Referência e Edital. Ainda que, após o recebimento definitivo, constatar-se que o fornecimento foi 
executado em desacordo com o especificado, com defeito ou incompleto, sendo a FORNECEDORA 
notificada para que providencie a correção necessária dentro dos prazos estipulados. 
 
2.5.4.1. Constatada(s) irregularidade(s) no objeto entregue, a CONTRATANTE poderá: 
 
a) Se disser respeito à especificação e/ou qualidade do material fornecido, rejeitá-lo, 

determinando sua substituição em até 05 (dias) dias úteis, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
b) Na hipótese de substituição, que a FORNECEDORA deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação do Órgão requisitante de imediato, contados da notificação por escrito, mantidos os 
preços propostos e registrados. 
b.1) A FORNECEDORA deverá fazer a reposição dos itens que não preencham as especificações, 
no prazo de 05 (cinco) dias utéis a contar da data de devolução, sendo que em caso de não 
aceitação dos produtos, a devolução (considerando-se: o frete) será por conta da mesma 
(Fornecedora). 
 
2.5.5.  Não será admitida a entrega parcial ou incompleta do material, obrigando-se a 
FORNECEDORA a atender a quantidade solicitada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 
2.5.6.  Os Produtos deverão vir com a  informação do prazo de  validade  e  de  fabricação,  e  não  

poderão ser inferiores a 06 (seis) meses, a partir do recebimento definitivo, validade e lote 
impressos na embalagem. Atentar  que  alguns materiais/produtos já tem a validade mínima 
expressa na descrição do lote. 

 
2.5.6.1. Para os materiais que tenham prazo de validade definido pelo fabricante, estes deverão 
ser entregues com no mínimo 11 (onze) meses da validade indicada por este fabricador. É preciso 
atentar que alguns itens já possuem a validade mínima expressa na descrição do lote. 

 
2.6. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
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2.6.1.  Os objetos deverão atender às exigências de qualidade,  observados os padrões e normas 
baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade, ambiental, industrial, ABNT, 
INMETRO, ANVISA, legislações específicas, etc, atentando-se o proponente, principalmente para 
as  prescrições  do  art.  39, inciso VIII da Lei nº 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor. 
 
2.6.2.  Todos os itens do objeto deverão atender rigorosamente às especificações solicitadas no 
Termo de Referência. 

 
2.6.3.  O objeto fornecido deverá ser 100% (cem por cento) novo, não serão aceitos danificados ou 
de segunda linha, e que apresentem resistência. 

 
2.6.4.  O objeto deverá ser entregue devidamente em sua totalidade, e conforme o caso, 

acondicionado em embalagem conforme praxe do fabricante, resistente própria, original e lacrada, 
de forma a garantir que não seja danificado durante o transporte, carga e descarga, garantindo a 
sua originalidade, contendo na embalagem a procedência e demais características que o 
identifique e o qualifique, volume, data de fabricação, prazo de validade, modelo,  fabricante, bem 

como demais informações exigidas na legislação em vigor, proporcionando integridade do produto 
até o seu uso. 

 
2.6.4.1. Não serão aceitos embalagens, materiais e equipamentos cujo acondicionamento 
apresente sinais de violação. 

 
2.6.4.2. O objeto deverá acompanhar, no que couber, os acessórios necessários ao seu completo 
funcionamento e manual de instrução em português, com relação da rede assistência técnica 
autorizada, no que couber. 

 
2.6.5.  O recebimento por parte do Órgão Solicitante não modifica, restringe ou elide a plena 
responsabilidade da Detentora de fornecer produtos de acordo com as condições e especificações 
contidas no Termo de Referência, e nem invalida qualquer reclamação que o Órgão venha a fazer 
em virtude de posterior constatação do objeto defeituosos ou fora de especificação, garantida a 
faculdade de troca/reparação às expensas da CONTRATADA. 

 
2.6.6.  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/21, comunicando-se à empresa para emissão 
de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

 
2.7.  DO PAGAMENTO 
 
2.7.1. Os preços registrados para os itens constantes desta Ata de Registro de Preços são 
aqueles consignados na proposta vencedora e descritos no Anexo I desta Ata, os quais 
permanecerão fixos e irreajustáveis durante sua vigência, ressalvadas as hipóteses legais de 
revisão e reequilíbrio econômico-financeiro. 
 
2.7.2. O pagamento das contratações decorrentes desta Ata de Registro de Preços será efetuado 
após o recebimento definitivo do objeto e mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura 
devidamente atestada pelo fiscal designado, no prazo de até 30 (trinta) dias, observadas as 
disposições dos arts. 141 a 146 da Lei nº 14.133/2021. 
 
2.7.3. Para fins de pagamento, a detentora da Ata deverá manter as condições de habilitação 
exigidas no certame, apresentando, quando solicitado pela Administração, as certidões de 
regularidade fiscal, trabalhista e demais documentos previstos na legislação vigente. 

 
2.7.4. O pagamento estará condicionado à verificação do regular fornecimento do objeto e ao 
cumprimento das obrigações assumidas pela detentora da Ata. 
 
2.7.5. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da Nota Fiscal 
devidamente atestada pelo fiscal do contrato 
 
 

3. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS OU ENTIDADES NÃO 
PARTICIPANTES  



 

 

 
Pág. 5 de 13 

3.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata 
de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
 
3.1.1.  Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
 
3.1.2.  Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
 
3.1.3.  Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
 

3.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor. 
 
3.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
 
3.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 
 
3.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 
aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 
vigência da ata de registro de preços. 
 
3.5. O Órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 3.6. 
 

3.6. Dos limites para as adesões 
 
3.6.1. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata 
de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
 
3.6.2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços. 
 
3.6.3. Para aquisição emergencial de equipamentos de proteção individual por órgãos e 
entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de 
registro de preços gerenciada pela Fundação UNIRG não estará sujeita ao limite previsto no item 
3.7. 
 
3.6.4. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não 
ficando sujeita ao limite de que trata o item 3.7, desde que seja destinada à execução 
descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 
registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3.7. Vedação a acréscimo de quantitativos 
 
3.7.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
 

4.  VIGÊNCIA, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
 
4.1. A vigência da ata será de 12 (doze meses), contado a partir de sua publicação no PNCP, 
cabendo a prorrogação por igual período, ou seja, até dois anos de vigência de acordo com o artigo 
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84 da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, podendo ser renovado os quantitativos 
originários, desde que comprovado o preço vantajoso e os benefícios para a Administração. 
 
4.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
 
4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
 
4.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 

4.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 4.1.1 deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 
 
4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
4.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 
 
4.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, nos limites dela; 
 
4.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
 
4.4.2.1. Aceitarem cotar o objeto com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e  
 
4.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
  
4.4.3.  Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 
 
4.5. O registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

 
4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 
com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
  
4.7.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
 
4.7.1.  Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 
 
4.7.2.  Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas no item 8. 
 

4.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
 
4.9. Homologado o resultado da licitação, a Fundação UNIRG convocará a adjudicatária para 
assinar a ata de registro de preços, por meio eletrônico – e-mail que tiver sido cadastrado, no 
prazo de até 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da notificação, sob pena de decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sujeitando-se às 
penalidades aludidas na Lei nº 14.133, de 2021. 
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4.9.1.  O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
 
4.10. A ata de registro de preços poderá ser firmada por meio de assinatura digital.  
 
4.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 
 
4.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 
nos termos do edital, poderá: 
 
4.12.1. Convocar os demais licitantes ou fornecedores remanescentes para negociação cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
 
4.12.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
 
4.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
 

5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
 
5.1.1.  Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021; 
 

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
  
5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre 
os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;   
 
5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 
 
 

6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado. 
 
6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
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6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado.  
 
6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
 
6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
6.2.  Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
 
6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
 
6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 
nos termos do item 8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 
legislação aplicável. 
 
6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.6. 
 
6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 8.4 e no item 8.4.3, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
 
6.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
 

7. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
 
7.1.  Não haverá remanejamento das quantidades registradas. 
 

 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
 
8.1.  O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
 
8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
 
8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
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8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 
 
8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante 
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
 

8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 
 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 
 
8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:  
 
8.4.1.  Por razão de interesse público; 
 
8.4.2.  A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
 
8.4.3.  Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do 
Decreto Municipal nº 1.589, de 2023.  
 
 

9. DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DA ARP 
 
9.1.  A contratação com o detentor da ARP será formalizada pelos órgãos e entidades 
participantes, por intermédio de instrumento contratual, pela emissão de nota de empenho de 
despesa, carta-contrato, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, observado o 
disposto no Capítulo I do Título III da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
9.1.1.  Será admitida a forma eletrônica na celebração de contratos, mediante certificado digital 
emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 
 
9.2. O prazo para assinatura do contrato, retirada de nota de empenho ou instrumento 
equivalente, será de ATÉ 05 (cinco) dias úteis, após regular convocação. 
 
9.3. A formalização dos contratos, decorrentes do SRP, deverá ser providenciada dentro do prazo 
de vigência da ARP. 
 
9.3.1. Na hipótese em que o instrumento de contrato seja substituído por outro instrumento hábil 
na forma do art. 95 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a emissão dos referidos documentos e o 
seu envio ao detentor da ARP deverá ocorrer dentro do prazo de vigência desta. 

 
9.4.  Na assinatura do contrato: 
 
I- Será exigida a comprovação das condições de habilitação fiscal e trabalhista consignadas no 
edital/Termo de Referência; 
II- Será realizada consulta nos cadastros a que se referem o subitem 8.1 do Edital.  
 

10. SUBSTITUIÇÃO DE MARCA OU MODELO DO PRODUTO REGISTRADO 
 
10.1. O órgão gerenciador poderá aceitar que o detentor da ARP substitua o produto por outro 
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de marca ou de modelo diferente daquele registrado na ARP, por comprovado motivo ou por fato 
superveniente à licitação e desde que o novo produto possua, comprovadamente, desempenho e 
qualidade iguais ou superiores, não podendo haver majoração do preço registrado. 
 
10.2. A aceitação de que trata o subitem 10.1 poderá ser precedida de parecer técnico que ateste 
as informações prestadas pelo detentor da ata e deverá ser consignada em Termo Aditivo à ARP. 
 
 

11. DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 

11.1. São obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR: 
 

11.1.1.  Publicar na imprensa oficial do município o extrato da ARP e com a indicação do número 
da licitação em referência, do objeto e do endereço do portal eletrônico da internet, onde poderão 
ser obtidas informações mais detalhadas da ARP.  
 

11.1.2. Publicar nos moldes do subitem 11.1.1 eventuais mudanças na ARP, inclusive de 
detentores da ARP, de marca, de modelo ou de quantitativos dos itens ou de seus respectivos 
preços.  

 
11.1.3. Divulgar, mediante publicação no seu portal oficial, o preço registrado com indicação dos 
fornecedores, cuja informação ficará disponível durante a vigência da ARP. 
 
11.1.4. Gerenciar a ata de registro de preços, com a prática, em especial, dos seguintes atos: 

 
11.1.4.1.  Indicar para os Órgãos e Entidades Participantes os fornecedores e seus respectivos 
saldos, visando subsidiar os pedidos de compras, respeitada a ordem de registro e os quantitativos 
a serem fornecidos; 
 
11.1.4.2. Emitir a autorização de compra; 
 
11.1.4.3.  Proceder à atualização periódica dos preços registrados, com o objetivo de verificar a 
oscilação de mercado e adotar uma das medidas previstas na Cláusula Quarta, se for o caso; 
 
11.1.4.4.  Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 

 
11.1.4.5.  Prorrogar a vigência da ARP, se for o caso, desde que observadas as condicionantes 
estabelecidas na lei. 
 

11.1.4.6. Aceitar, se for o caso, que o detentor da ARP substitua o produto por outro de marca 
ou de modelo diferente daquele registrado nesta ata, por comprovado motivo ou por fato 
superveniente à licitação e desde que o novo produto possua, comprovadamente, desempenho e 
qualidade iguais ou superiores, não podendo haver majoração do preço registrado  
 
11.1.4.7. Receber a “solicitação de adesão” e autorizar, se for o caso, o pedido de adesão à ARP 
formulado pelos órgãos e as entidades não participantes, por meio do “termo de adesão”. 
 
11.1.5. Promover o cancelamento do preço registrado ou da própria ARP, total ou parcialmente, 
quando presentes as situações previstas na Cláusula Oitava desta Ata. 
 
11.1.6. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações feitas pelos 
detentores da ARP, relacionadas ao gerenciamento da ata, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do ajuste. 
 
11.1.7. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e a Fornecedora 
não puder cumprir os compromissos assumidos, o Órgão Gerenciador poderá: 
 
a) Liberar a Fornecedora do compromisso assumido, mediante comunicação antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada à veracidade dos motivos e 
comprovação apresentados pela mesma não puder cumprir o compromisso; e 
b) Convocar as demais fornecedoras para assegurar igual oportunidade de negociação. 
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11.2. São obrigações dos ÓRGÃOS E ENTIDADES PARTICIPANTES da ata: 
 
11.2.1. Consultar o Órgão Gerenciador da ARP para manifestação sobre a possibilidade de adesão 
quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços; 

 
11.2.2. Solicitar o uso da ARP ao órgão gerenciador, que indicará o fornecedor e os preços que 
serão praticados, obedecida à ordem de classificação. 
 
11.2.3. Identificar o objeto e os quantitativos que tem interesse em fazer adesão, não excedendo 
aos quantitativos totais autorizado na Lei dos itens registrados nesta ARP; 

 
11.2.4. Efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, após a autorização 

do Órgão Gerenciador, dentro o prazo de vigência da ARP; 

 
11.2.5. Realizar todos os atos voltados à execução financeira, inclusive os relacionados à 
prestação de contas. 

 
11.2.6. Requisitar a autorização e o empenho da despesa correspondente aos pedidos de 
fornecimento ou de contratação, dentro do prazo de vigência da ARP. 
 
11.2.7. Formalizar a contratação decorrente da ARP. 
 
11.2.8. Controlar os atendimentos de suas demandas por ARP, abrir processo administrativo 
para juntada de suas solicitações, ordens de utilização deferidas, notas de empenho e notas fiscais 
emitidas, faturas recebidas e pagas. 
 
11.2.9. Instaurar, no âmbito de suas contratações, procedimento administrativo, em que seja 
assegurada a ampla defesa e o contraditório, para fins de aplicação de penalidades decorrentes 
do descumprimento do pactuado na ARP ou do descumprimento das obrigações contratuais, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
 
11.2.10. Não participar em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo 
de validade desta ata, salvo na ocorrência de registro de quantitativo inferior ao máximo previsto 
no edital (inciso VIII do art. 82 da Lei Federal nº 14.133/2021).  
 

11.3. São obrigações do DETENTOR/FORNECEDOR DA ARP: 
 
11.3.1. A Detentora da Ata deverá cumprir todas as obrigações constantes do Edital, do Termo 
de Referência e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da execução do objeto, além das obrigações previstas nesta Ata. 
 
11.3.2. Responsabilizar-se com as despesas concernentes ao fornecimento do objeto 
compreendendo transporte, fretes, entrega, descarregamento, encargos sociais, tributos, 
impostos, taxas, seguros e encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer outros encargos que 
incidam direta ou indiretamente no fornecimento; 
 
11.3.3. Trocar, reparar, corrigir no prazo estipulado e às suas expensas o objeto caso venha a ser 
recusado no ato de recebimento provisório e/ou definitivo; 
 
11.3.4. Substituir, no prazo já estipulado, o objeto que não esteja dentro do padrão de qualidade 
exigido, em bom estado de conservação, estocagem e armazenamento, que apresentem defeitos 
ou não esteja em conformidade com as especificações deste Termo de Referência manter, durante 

a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as obrigações assumidas e as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
11.3.5. Responder no prazo de até 03 (três) dias as solicitações, pedidos, informações, etc., feitas 
pelo Órgão Gerenciador e pelos Órgãos e Entidades participantes. 
 
11.3.6. Na hipótese de o preço do mercado se tornar superior aos preços registrados, comunicar 
e comprovar, antes do pedido de fornecimento realizado pelos órgãos e entidades participantes, a 
impossibilidade de cumprimento do compromisso inicialmente assumido. 
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11.3.7. Na hipótese de solicitação de revisão de preço, comprovar que a elevação seja decorrente 
de evento posterior à assinatura da ARP, absolutamente independente da vontade das partes e 
proveniente de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que inviabilizem 
a manutenção dos preços. 
 
11.3.8. Na hipótese de solicitar a substituição do produto por outro de marca ou de modelo 
diferente daquele registrado na ARP, comprovar o motivo ou o fato superveniente à licitação, e 
desde que o novo produto possua, comprovadamente, desempenho e qualidade iguais ou 
superiores, não podendo haver majoração do preço registrado.  
 
11.3.9. Na hipótese de solicitar o cancelamento do item registrado, comprovar o fato 
superveniente à assinatura da ARP, decorrente de caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 
que inviabilizem a execução das obrigações previstas na ARP. 
 
11.3.10. Comunicar ao servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização da ARP, por 

escrito e tão logo constatado, qualquer problema ou a impossibilidade de execução de qualquer 
obrigação contratual, para adoção das providências cabíveis e necessárias; A existência de preços 
registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência, mas não obrigará os órgãos e entidades participantes a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 
 
11.3.11. Optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de processo de Adesão à Ata de 
Registro de Preços, a ser firmada, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da ARP, assumidas com o Órgão Gerenciador, observadas as condições nela 
estabelecidas. 
 
 

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
12.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas desta Ata de Registro de Preços 
correrão à conta das dotações orçamentárias próprias dos órgãos contratantes, consignadas nos 
respectivos orçamentos vigentes à época da contratação. 
 
12.2. Para fins de planejamento, a presente contratação encontra-se prevista no Plano de 
Contratações Anual e na Lei Orçamentária Anual de 2026 da Fundação e Universidade de Gurupi 
– UnirG, podendo as despesas ser suportadas pela seguinte dotação orçamentária, quando da 
formalização da contratação: 04.0401.12.122.0002.2.108 (Coordenação e Manutenção dos 
Serviços Administrativos Gerais) 3.3.90.30 - 1.799.9019.004.000 (Material de Consumo). 

 
 

13. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
13.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Termo de Referência. 

 
13.1.1.  As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata. 
  
13.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto 

Municipal nº 1.589, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto Municipal nº 1.589, de 2023). 
 
13.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 8.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

 
 
14. DA PROTEÇÃO DE DADOS 
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14.1. Celebrado contrato decorrente desta Ata de Registro de Preços, os órgãos e entidades 
participantes passam a ser designados como contratantes e o Detentor da Ata como contratado, 
aplicando-se a cada um deles as obrigações previstas no Termo de Referência e no respectivo 
instrumento contratual. 

 
14.2. A Fornecedora declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e 
se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na Legislação com o intuito 
de proteger os dados repassados pelo Órgão Gerenciador. 
 
14.3. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o Órgão Gerenciador, para 
a execução do serviço objeto deste edital terá acesso aos dados pessoais dos representantes e/ou 
procuradores da Fornecedora, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônicos e 

residencial, telefone pessoal ou profissional e cópia dos documentos pessoais e comprovante de 
endereço, sendo que informações serão inseridas e publicadas nos instrumentos contratuais e 
outros documentos referentes a contratação, cuja publicidade é obrigatória em conformidade com  
Lei 14.133/2021. 

 
14.4. É vedado as partes à utilização de todo e qualquer dado pessoal ao qual tiver acesso na 
execução do contrato para finalidade distinta do objeto da contratação, sob pena de 
responsabilização administrativa, civil e criminal. 

 
14.5. A Fornecedora fica obrigada a comunicar ao órgão Gerenciador em até 24 (vinte e quatro) 
horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou 
ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento 
inadequado ou ilícito, bem como, adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de 
Proteção de Dados. 
 
14.6. Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a Seção III, 
Capítulo VI da LGPD. 
 
 

15. CONDIÇÕES GERAIS 
 
15.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO I AO 

EDITAL. 
 
15.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes para que seja publicada 
produzindo seus efeitos legais. 

 
 
16. DO FORO 
 
16.1. Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da presente ARP, elegem as partes como foro, 
a Comarca de Gurupi/TO, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que 
seja. 
 

Gurupi/TO, aos 26 dias do mês de agosto de 2026. 
 
 
 

 
 
 
 

 
FUNDAÇÃO UNIRG 
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Ressalta-se que os servidores que participarem da pre-
sente sindicância investigatória não devem ficar responsáveis 
pela condução do possível Processo Disciplinar, sob pena de 
afronta à imparcialidade do processo.

Determino o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão 
desta sindicância investigativa, a partir de sua instauração, a 
fim de que se apresente relatório final. 

Publique-se a determinação de instauração da presen-
te Sindicância Investigativa, conforme previsão no art. 65, § 
1° da Lei Municipal nº 2.434/2019.

 
Esta Portaria entra em vigor na data de sua Publicação.

Corregedoria Geral do Município de Gurupi – TO, 14 
de julho de 2026.

Lucianne de O. Côrtes R. dos Santos
Proc. Corregedora Geral do Município

Matrícula 497584
DECRETO N° 1.267/2022.

Andraína Barbosa Costa
Assessora Técnica da Proc. Geral de Gurupi/TO

Fundação Unirg

PREGÃO ELETRÔNICO - Nº 010/2026
EXTRATO DAS ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS

Processo Administrativo Eletrônico n° 6257/2025

A Fundação UNIRG torna público o resultado da licitação su-
pramencionada, que tem por objeto o Registro de Preço para 
futura, eventual e parcelada Aquisição de Equipamento de 
Proteção Individual (EPI’s), a fim de atender as demandas dos 
estagiários dos cursos de Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia, 
Medicina (Gurupi e Paraíso do Tocantins) e Psicologia desta 
Instituição de Ensino Superior (IES), esses Equipamentos de 
Proteção Individual EPI serão utilizados nas dependências 
do Hospital Regional de Gurupi, Hospital de Regional de 
Paraíso do Tocantins, Núcleo de Hemoterapia de Gurupi e 
demais campus de estágios dos internatos dessa Instituição, 
conforme especificações complementares constantes no 
anexo I do Termo de Referência.

Nº da Ata 
SRP Fornecedor registrado: CNPJ

Valor total 
registrado por 

fornecedor

092/2026 MACRO PRODUTOS E SERVI-
ÇOS LTDA 23.384.022/0001-06 R$ 108.916,00

093/2026 PAULISTA IND E COM LTDA ME 06.285.410/0001/02 R$ 26.000,00

095/2026 SKY CLEAN COM.EQUIPAMEN-
TOS LTDA ME 55.442.589/0001-70 R$ 6.300,00

096/2026 TW SOLUCOES E COMERCIO 
LTDA 55.674.216/0001-24 R$ 134.560,00

VALOR TOTAL: R$ 275.776,00 (duzentos e setenta e cinco mil, setecentos e setenta e seis 
reais).

Corregedoria Geral

PORTARIA N° 43, DE 14 DE JULHO DE 2026.

“Determina a instauração de sindicância investiga-
tiva e dá outras providências”

R E S O L V E:

Considerando que esta Corregedora Geral do 
Município de Gurupi/TO tomou ciência do Processo 
Administrativo n° 2026071307003, o qual solicita abertura 
de Sindicância Administrativa referente a apuração de possí-
vel infração funcional atribuída à Servidora L.M.S., matrícula 
50***5.

Considerando a leitura sistemática da Lei n° 9.784/99, 
a qual determina que o poder público tem o dever de apurar 
a existência de condutas ilícitas.

Considerando que os documentos que constam nos 
autos não demonstram indícios suficientes de autoria e ma-
terialidade. 

Determino, a instauração de Sindicância Investigativa 
com fundamento no disposto no artigo 66, inciso I da Lei 
Municipal nº 2.434/2019, para perquirir acerca de possíveis 
falhas nos atendimentos cometidas pela Servidora L.M.S. no 
exercício de suas funções.

A sindicância investigativa é procedimento inquisito-
rial de que dispõe a administração pública para investigar 
e apurar fatos que configuram ilícitos administrativos, bus-
cando formar o convencimento ou não de infrações admi-
nistrativas.

Da conclusão não pode resultar aplicação de penalida-
des, ensejando no caso de elementos suficientes, a conversão 
em Processo Administrativo Disciplinar ou Arquivamento do 
procedimento. 

Por ser procedimento inquisitório, dispensa, portanto, 
o contraditório e a ampla defesa. 
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Validade da Ata: 12 (doze) meses, a contar a partir do primei-
ro dia útil subsequente à data de divulgação da ata no PNCP.

A publicação da íntegra da Ata de Registro de Preços encon-
tra-se disponível no portal www.unirg.edu.br.

Gurupi - TO, 09 de setembro de 2026.

FUNDAÇÃO UNIRG
Thiago Piñeiro Miranda
ÓRGÃO GERENCIADOR

Gurupi Prev

PORTARIA GURUPI PREV Nº2026.128, DE 09 DE 
SETEMBRO DE 2026.

“Institui o Grupo Executivo de Implantação do 
Regime de Previdência Complementar – RPC do 
Município de Gurupi, designa sua Coordenação e 
os representantes das áreas envolvidas, e dá outras 
providências. ”

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
DO MUNICÍPIO DE GURUPI – GURUPI PREV, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pela legislação vigente,

CONSIDERANDO a Lei Complementar Municipal nº 
33, de 13 de dezembro de 2021, que instituiu o Regime de 
Previdência Complementar – RPC no âmbito do Município 
de Gurupi, posteriormente alterada pela Lei Complementar 
Municipal nº 34, de 17 de dezembro de 2021;

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 724/2026, 
que delegou ao GURUPI PREV competência para represen-
tar o patrocinador e coordenar as providências necessárias 
à implantação do Regime de Previdência Complementar 
– RPC, sem alteração da condição do Município de Gurupi 
como patrocinador;

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 
2026080608013, instaurado para promover a efetiva imple-
mentação do Regime de Previdência Complementar – RPC 
do Município de Gurupi;

CONSIDERANDO o Parecer nº 085/2026 da Procuradoria 
Jurídica do GURUPI PREV e o Despacho da Presidência nº 
015/2026, que determinou o prosseguimento da implanta-
ção do RPC mediante procedimento administrativo próprio;

CONSIDERANDO o disposto no art. 6º do Despacho 
da Presidência nº 015/2026, que determinou a instituição, 
mediante ato próprio, de Grupo Executivo de Implantação 
do RPC, com participação das áreas de previdência, admi-
nistração, recursos humanos, folha, tecnologia, finanças, 
contabilidade, orçamento, contratações, jurídico, controle 
interno, proteção de dados e comunicação;

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a inte-
gração das unidades administrativas envolvidas, o acom-
panhamento das diligências, o cumprimento dos prazos 
e a adequada instrução do Processo Administrativo nº 
2026080608013;

CONSIDERANDO a necessidade de observância dos 
princípios da legalidade, impessoalidade, publicidade, trans-
parência, economicidade, segregação de funções e proteção 
de dados pessoais;

R E S O L V E:

CAPÍTULO I
DA INSTITUIÇÃO E FINALIDADE

Art. 1º Fica instituído o Grupo Executivo de 
Implantação do Regime de Previdência Complementar – 
RPC do Município de Gurupi, no âmbito do Instituto de 
Previdência Social do Município de Gurupi – GURUPI PREV, 
com a finalidade de coordenar, acompanhar e apoiar a execu-
ção das providências necessárias à implantação do RPC, nos 
termos da legislação aplicável e das determinações constan-
tes do Processo Administrativo nº 2026080608013.

Art. 2º O Grupo Executivo de Implantação do RPC 
terá caráter técnico e de articulação intersetorial, compe-
tindo-lhe promover a integração das unidades envolvidas 
na implantação do regime, sem prejuízo das competências 
legais e regulamentares próprias de cada órgão ou unidade 
administrativa.

Parágrafo único. A instituição do Grupo Executivo 
não implica, por si só, decisão definitiva quanto à escolha 
de entidade de previdência complementar, contratação, 
celebração de Convênio de Adesão ou assunção de obriga-
ção financeira, permanecendo tais atos condicionados ao 
cumprimento das etapas e condicionantes estabelecidas no 
Processo Administrativo nº 2026080608013.

CAPÍTULO II
DA COMPOSIÇÃO

Art. 3º O Grupo Executivo de Implantação do RPC será 
composto por representantes das seguintes áreas:

COORDENADORA GERAL - Talita Myllene Barbosa e 
Silva Mendes

I – Analise de Benefícios; - Natália Santos Costa Macari
II – Administração; - Karoline Lopes Ferreira
III – Recursos Humanos; Wilma Mendes Ramos
IV – Folha de Pagamento; Wilma Mendes Ramos
V – Tecnologia da Informação – TI; - Carlos Emanuel 

Pacheco Amaral
VI – Finanças; - Marilde Martins de sena
VII – Contabilidade; - Jose Felix dias da silva
VIII – Orçamento; - Jose Felix ias da silva
IX – Contratações; - Karoline Lopes Ferreira
X – Procuradoria Jurídica; - Thais farias pereira
XI – Controle Interno; - Joseane Maria da silva
XII – Proteção de Dados/LGPD; - Carlos Emanuel 

Pacheco Amaral
XIII – Comunicação; - Lorenna Lorrayne Costa Pereira
XIV – Gestão Documental – Bruno Souza de Melo

§ 1º A composição nominal do Grupo Executivo e a 
identificação dos respectivos representantes constarão da 
Matriz de Contatos, constante do Anexo I desta Portaria.


